
 
 
 

 
 
12/07/2016 

Congresso promulga emenda à Constituição que 
explicita TST entre os órgãos do judiciário 
O Congresso Nacional promulgou nesta terça-feira (12) a Emenda Constitucional nº 
92/2016, que altera a Constituição (arts. 92 e 111-A) para formalizar o Tribunal 
Superior do Trabalho entre os órgãos do Poder Judiciário listados no artigo 92 da 
Constituição da República. A emenda também equipara os requisitos para o cargo de 
ministro do TST aos dos ministros do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do 
Supremo Tribunal Federal (STF), que são o notável saber jurídico e a reputação 
ilibada, e acrescenta à competência do TST o julgamento da chamada reclamação de 
competência, instrumento que garante a autoridade de suas decisões caso outras 
instâncias venham a julgar uma ação de forma diferente de uma decisão já tomada 
pelo tribunal. 
Na sessão solene de promulgação, o presidente do TST, ministro Ives Gandra 
Martins Filho (foto), afirmou que a emenda coloca o Tribunal no lugar onde deveria 
constar desde 1988: junto com o STJ como tribunais que fazem a uniformização da 
jurisprudência de toda a legislação federal, um da Justiça Comum, e outro da Justiça 
especializada trabalhista. O ministro também assinalou a importância da 
possibilidade de as decisões do TST e a sua competência serem preservadas através 
de reclamações a ele dirigidas, e destacou o empenho dos ministros Milton de 
Moura França e Barros Levenhagen, que o antecederam no cargo, na elaboração e 
na aprovação da emenda. 
"Hoje, reconhecemos mais uma vez a importância da JT, que, com as atribuições 
que foram ampliadas pela Emenda Constitucional 45, atua na resolução de conflitos 
trabalhistas e tem dado uma contribuição muito grande para a pacificação social", 
afirmou Ives Gandra Filho. "Só para se ter uma ideia, julgamos cerca de 300 mil 
processos por ano, e essa emenda EC vem reconhecer esse papel fundamental do 
TST". 
O presidente do Senado, Renan Calheiros (PMDB-AL), destacou a inclusão do 
critério da reputação ilibada e do notório saber jurídico para o cargo de ministro. 
Tais critérios, a seu ver, são fundamentais para uma atuação judicante pró-cidadão, 
"objetivo político alcançado apenas e somente pela ocupação dos cargos dos 
Tribunais Superiores por juízes animados, lúcidos, estudiosos, justos e de vida reta". 
Segundo Calheiros, a Constituição se referia ao TST "em termos muito sutis e 
genéricos", mas seu papel é correlato ao STJ. "Ambos desempenham, cada qual na 
sua esfera de atuação, o papel de uniformizador da jurisprudência e intérprete da 
legislação infraconstitucional", assinalou. 
O presidente do Senado destacou ainda a importância da Justiça do Trabalho para a 
sociedade brasileira. "Há décadas o Judiciário brasileiro apresentou ao mundo a 



originalidade da especialização da Justiça do Trabalho, algo que se firmou na nossa 
prática jurídica e na consolidação da nossa cidadania", afirmou. "A política tem o 
papel de lidar com a diferença, a multiplicidade de opiniões e interesses que toda 
sociedade abarca, harmonizando-os interesses por meio de suas decisões 
salomônicas, calcadas na ideia da justiça distributiva e da promoção da cidadania. É 
este papel que vem sendo desempenhado com tanto brilho pelo TST, desde a 
primeira metade do século XX". 
Orçamento 
O presidente do TST reiterou, mais uma vez, a questão orçamentária da Justiça do 
Trabalho, e reafirmou a expectativa de que ainda esta semana o governo federal 
providencie um reforço financeiro por meio de medida provisória que já tem o aval 
do Tribunal de Contas da União. "Os cortes orçamentários foram de tal ordem que 
alguns TRTs, como o de São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, caso não 
haja essa suplementação de crédito, podem ter de parar de funcionar em agosto", 
afirmou 
 
12/07/2016 

Turma manda CPTM reintegrar ferroviário com 
alcoolismo por considerar dispensa discriminatória 
A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho determinou a reintegração de um 
ferroviário da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) que sofria de 
síndrome de dependência alcoólica. Sem provas de outro fator que a justificasse, a 
Turma concluiu que a dispensa teve nítido caráter discriminatório. 
Na ação, ajuizada por meio do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas 
Ferroviárias da Zona Sorocabana, o ferroviário disse que a CPTM o dispensou por 
justa causa em novembro de 2013, e o comunicado fazia apenas referência genérica 
ao artigo 482, alínea "e", da CLT (desídia) sem especificar as condutas faltosas nem 
indicar irregularidades que teriam sido praticadas por ele. Referiu-se também a 
norma interna da empresa que exige a realização de sindicância antes de punir o 
trabalhador, o que não ocorreu no seu caso. 
Na sua argumentação, a dispensa teve nítido caráter discriminatório. Ele alegou que 
a empresa tinha conhecimento da sua dependência ao álcool, pois desde 2009 
participava das reuniões do grupo de apoio mantido por ela como parte do programa 
de prevenção e controle da dependência química. 
A CPTM, em sua defesa, disse que o trabalhador se colocou em posição de vítima, 
não relatando seu descaso com trabalho, e indicou nas folhas de ponto inúmeras 
faltas não justificadas. Segundo a empresa, a justa causa foi por desídia, e não 
embriaguez habitual, sendo dispensável a sindicância. 
O juízo da 37ª Vara do Trabalho de São Paulo (SP) entendeu que as faltas do 
trabalhador estavam diretamente relacionadas com sua dependência química. 
Segundo a sentença, a doutrina e jurisprudência modernas definem como doença a 
dependência ao consumo habitual ou crônico de álcool, não o classificando mais 
como falta grave a motivar a rescisão. "O alcoolismo já é reconhecido, pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS), como doença, o que exclui, por conseguinte, 
a culpa do trabalhador", afirmou. 
O juiz apontou ainda contradição da CPTM, que, embora tenha admitido que o 
programa de prevenção havia recomendado a internação do ferroviário, insistiu em 
negar a doença. Observou ainda que o trabalhador frequentou o grupo de apoio por 
quatro anos, e chegou a pedir alteração do local de prestação de serviços para não 



interromper o tratamento. Afastando a desídia alegada, a sentença julgou nula a 
dispensa e determinou a reintegração do empregado. 
O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), porém, apenas reverteu a justa 
causa, condenando a empresa ao pagamento das verbas rescisórias, mas negou a 
reintegração por entender que não há norma na legislação que estabeleça a 
dependência química como doença profissional. O Regional entendeu ainda que a 
dispensa não foi discriminatória, porque a empresa vinha "há anos se dedicando à 
efetiva recuperação do trabalhador". 
TST 
A relatora do recurso do ferroviário na Quarta Turma, ministra Maria de Assis 
Calsing, assinalou que a jurisprudência do TST (Súmula 443) considera 
discriminatória a dispensa de empregado portador do vírus HIV ou de outra doença 
grave que gere estigma ou preconceito. "O fato de não haver lei que preveja a 
estabilidade do trabalhador que sofre de alcoolismo crônico não impede a sua 
reintegração, sobretudo quando não comprovado que a rescisão foi motivada por 
outros fatores", afirmou. 
A decisão foi por maioria, vencido o ministro João Oreste Dalazen. 
 
11/07/2016 

Motorista que conduzia caminhão com tanque 
suplementar receberá adicional de periculosidade 
A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a TNT Mercúrio 
Cargas e Encomendas Expressas S.A. de Porto Alegre (RS) a pagar adicional de 
periculosidade a um motorista que conduzia caminhão com tanque suplementar de 
combustível superior a 600 litros. A Turma seguiu entendimento do Tribunal que 
considera como transporte de inflamável a condução de veículo com tanque 
suplementar com capacidade de armazenamento superior a 200 litros, gerando 
direito ao adicional. 
O motorista atuou na empresa por 13 anos transportando combustíveis de Porto 
Alegre (RS) para cidades do Sul, Campinas e São Paulo. Disse que, além da própria 
carga de inflamáveis, o caminhão tinha dois tanques. Por isso, pediu a condenação 
da empresa ao pagamento do adicional de periculosidade. A empresa, em sua defesa, 
afirmou que os produtos eram transportados embalados e lacrados, sem qualquer 
contato com agentes perigosos. 
O laudo pericial concluiu pelas condições de periculosidade em função das 
atividades do motorista, que conduzia veículos com tanques adaptados para conter 
700 litros de óleo diesel para dar maior autonomia de percurso. Ainda segundo a 
perícia, nos dois últimos anos de contrato ele também frequentava habitualmente 
áreas de abastecimento de diesel. 
Apesar de a TNT impugnar o laudo, houve prova de que, mesmo não sendo em toda 
carga transportada, a presença de inflamáveis era intermitente no desempenho da 
função. Também ficou demonstrado que o abastecimento era realizado com 
acompanhamento do motorista, exigindo-se curso para transportar cargas perigosas.   
Diante disso, o juízo da 27ª Vara do Trabalho de Porto Alegre deferiu ao motorista o 
pagamento do adicional de periculosidade. O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª 
Região (RS), porém, reformou a sentença, por entender que os tanques extras não 
equivalem ao transporte de inflamáveis. A decisão considerou ainda que a TNT 
comprovou o licenciamento dos veículos no Detran para circular com tanques  com 
capacidade superior a 600 litros. 



No TST, o ministro Douglas Alencar Rodrigues, relator do recurso do motorista, 
explicou que, embora o simples acompanhamento, pelo motorista, do abastecimento 
do veículo não possibilite o pagamento do adicional, o TST considera que a 
condução de veículo com tanque suplementar de combustível com capacidade 
superior a 200 litros se equipara ao transporte de combustíveis, impondo-se a 
condenação ao pagamento do adicional. Citando decisões nesse sentido, ele proveu 
o recurso para restabelecer a sentença condenatória. 
 
 

 
 
12/07/2016 

Tribunal Regional do Trabalho, em Macapá, passa a 
funcionar com energia solar 
O Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região assinou contrato de fornecimento e 
instalação de sistema de energia fotovoltaico, mais conhecido como energia solar, 
no prédio do novo Fórum Trabalhista de Macapá (AP). A assinatura do inédito 
contrato foi realizada na presença de servidores da instituição, pelo Presidente do 
TRT8, Desembargador Sérgio Rocha e pelo proprietário e Diretor Técnico da 
empresa Servengloc, Jorge Viana de Castro. 
Na ocasião, o Presidente Sérgio Rocha destacou que o Tribunal tem direcionado 
esforços para a implantação de sistemas de gestão sustentáveis, e a captação de 
energia solar é um passo importante neste processo. “Estamos colocando grandes 
expectativas neste projeto e grande confiança na empresa. Faço os votos que a obra 
seja exitosa, com a certeza de estarmos construindo neste momento um novo 
paradigma pra os demais prédios da Justiça do Trabalho. O compromisso que temos 
é que os demais prédios da Justiça do Trabalho da 8ª Região terão projetos de 
geração de energia solar, e assim damos nossa contribuição para um mundo melhor 
e mais responsável”, declarou. 
De acordo com Jorge Viana, participar deste certame foi uma oportunidade única. 
“Nossa empresa possui uma expertise grande nessa área, com grandes projetos 
realizados, mas não com essa característica. Acho que no Brasil é o primeiro projeto 
dessa potência, 142 kw e em um Tribunal Federal”. O sistema será instalado na 
cobertura do novo prédio que abrigará o Fórum Trabalhista de Macapá, que possui 
uma área construída de 9 mil m², sendo composto por 560 placas de energia solar, 
que terá capacidade de gerar energia suficiente para suprir 25% do consumo total do 
prédio. De acordo com o contrato, o prazo para a instalação é de 150 dias, o que, de 
acordo com Diretor da empresa, poderá ser reduzido, pois as placas já encontram-se 
no Brasil. A previsão de entrega do prédio do Novo Fórum Trabalhista de Macapá é 
setembro deste ano. 
Para o Chefe da Seção Socioambiental do TRT8, Miltoniel Santos, que acompanhou 
a assinatura, dentre todas as ações que o Tribunal vem desenvolvendo em termos de 
sustentabilidade, essa é a de maior impacto. “A energia solar vai dar um impacto 
bem positivo, porque o custo da energia realmente é muito alto e nada melhor do 
que começar um projeto desse em Macapá, que é justamente onde a linha do 
Equador passa e o sol está mais próximo da Terra. Acredito que esse é o projeto de 
maior impacto em toda a história da sustentabilidade do Tribunal, e contribuirá para 
a implantação de sistema semelhante em outros tribunais brasileiros”, destacou. 



Integrante da Comissão Socioambiental do TRT8 e Assessor de Comunicação Social 
do Tribunal, o servidor Edney Martins destacou a trajetória percorrida pelo sistema 
de justiça até este momento. "É importante que fique bem marcado que essa 
contratação só foi possível graças a todo um trabalho que vem sendo desenvolvido 
no Judiciário e, em especial, na Justiça do Trabalho. A elaboração do Guia de 
Compras Sustentáveis, a aprovação do Ato Conjunto CSJT-TST n.º 24/2014, a 
Resolução n.º 201/2015, do CNJ, a realização do I Encontro de Gestão da 
Responsabilidade Socioambiental da JT, aqui em Belém, no final do ano passado, 
tudo isso é uma construção feita a partir do envolvimento de conselheiros, 
magistrados e servidores que militam na área de sustentabilidade dentro desses 
Tribunais. O protagonismo por tornar isso real e prático é do TRT8, mas os passos 
para chegarmos até aqui foram dados por todo o sistema de justiça". 
 
 

 
 
12/07/2016 

PGT visita unidade do MPT no Recife 
Em passagem pela capital pernambucana, nesta terça-feira (12), para tratar de 
assuntos jurídicos e administrativos, o procurador-geral do Trabalho, Ronaldo 
Curado Fleury, fez visita de cortesia à unidade do MPT no Recife. Na ocasião, foi 
recebido pelo procurador-chefe do MPT em Pernambuco, José Laízio Pinto Júnior, e 
demais membros do colegiado. 
 
 

 
 
11/07/2016 

Aprovada em cadastro tem negada nomeação em lugar 
de terceirizados 
A 4ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT/RJ) negou 
provimento ao apelo de uma advogada aprovada para o cadastro de reserva em 
concurso público da Caixa Econômica Federal (CEF) para que fosse contratada em 
razão de o banco se utilizar dos serviços de escritórios de advocacia. A decisão, que 
seguiu, por unanimidade, o voto do relator do acórdão, desembargador Cesar 
Marques Carvalho, manteve a sentença da juíza Kátia Emílio Louzada, em exercício 
na 54ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro. 
Na petição inicial, a autora da ação, que ocupa a 76ª posição na ordem de 
classificação final do concurso da CEF para o cargo de advogado júnior, alegou que 
a estatal promove a terceirização dos serviços advocatícios a escritórios privados, o 
que feriria o artigo 37 da Constituição da República. Para a advogada, ao contratar 
precariamente esses serviços, sem que estejam configuradas a excepcionalidade e a 
temporariedade, a CEF demonstraria inequivocamente a necessidade dos 
profissionais concursados, o que denotaria o desvio de finalidade do ato 
administrativo. 



No entender do relator do acórdão, nos autos não existem elementos que confirmem 
ter havido preterição na nomeação e na posse dos concursados. Para o 
desembargador Cesar Marques Carvalho, em que pesem todas as críticas a essa 
forma de contratação indireta, não compete ao Poder Judiciário apreciá-la, "na 
medida em que cabe ao poder discricionário do administrador (Caixa Econômica 
Federal) avaliar a oportunidade do ato de provimento, levando-se em conta não 
apenas a necessidade de pessoal, mas a disponibilidade de vagas a serem 
preenchidas". 
O magistrado acrescentou em seu voto que a aprovação da advogada se deu para a 
formação de cadastro de reserva, o que acarreta, na verdade, mera expectativa de 
direito por parte do candidato, consistente na possibilidade de poder vir a ser 
aproveitado. No caso, a candidata não foi preterida na ordem de convocação, que 
parou no 16º candidato classificado para o polo Rio de Janeiro. "O deferimento da 
pretensão da demandante importaria, em última análise, em ultrapassar 60 posições, 
quebrando a ordem classificatória do certame", observou. 
Nas decisões proferidas pela Justiça do Trabalho, são admissíveis os recursos 
enumerados no art. 893 da CLT. 
 
 

 
 
12/07/2016 

Espólio não tem legitimidade para pedir indenização por 
prejuízos causados aos herdeiros de empregado morto 
em acidente de trabalho  
A 9ª Turma do TRT-MG, adotando o entendimento da relatora, desembargadora 
Mônica Sette Lopes, negou provimento ao recurso do espólio de um trabalhador 
falecido em acidente de trabalho e manteve a sentença que reconheceu que o espólio 
não tem legitimidade para pedir pensão vitalícia e indenização por dano moral em 
virtude do ocorrido. Para a Turma, somente os herdeiros têm legitimidade para 
postular esses direitos em juízo. 
A ação foi ajuizada pelo espólio do trabalhador, que faleceu em decorrência de uma 
queda da altura de 4 metros, durante sua jornada. A pretensão consistia em receber, 
da ex-empregadora, direitos decorrentes do contrato de trabalho, entre eles, 
indenização por dano moral e material (pensão vitalícia), pelos prejuízos causados 
aos herdeiros em razão do acidente que lhes tirou o pai e esposo. 
Mas, conforme ressaltou a relatora, a herança nada mais é do que uma 
universalidade de bens, a qual é representada ativa e passivamente pelo 
inventariante, nos termos do artigo 12 do CPC. Assim, não é dotada de 
personalidade própria, nem constitui uma pessoa jurídica. Dessa forma, "por ter o 
espólio uma existência efêmera e transitória, e por ser destituído de sentimentos de 
dor, de alegria, de tristeza etc., não tem direito ao pagamento de pensão vitalícia 
nem de indenização por dano moral", frisou. 
"Somente os herdeiros têm legitimidade para figurar no polo ativo em nome próprio 
- independentemente do momento da morte do empregado -, porque foram afetados 
diretamente pelo acidente de trabalho seguido de morte de seu pai e esposo. São eles 
que detém o direito de postular em nome próprio a indenização por danos morais ou 



materiais decorrentes da responsabilidade civil do empregador caso queiram", 
finalizou a desembargadora. 
Por essas razões, a Turma manteve a sentença que extinguiu o processo, sem 
resolução do mérito, quanto aos pedidos do espólio de recebimento de dano moral e 
pensão vitalícia, negando provimento ao recurso. 
 
 

 
 
12/07/2016 

Revertida despedida por justa causa aplicada a motorista 
que defendeu-se de passageiro mostrando a ele uma 
arma de choque 
Um motorista de ônibus de Esteio, região metropolitana de Porto Alegre, que se 
defendeu de agressão de um passageiro mostrando a ele uma arma de choque que 
trazia na mochila, conseguiu reverter sua dispensa por justa causa em despedida 
imotivada. O argumento utilizado por ele, e aceito pela 2ª Turma do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4ª Região (RS), foi o da legítima defesa. O trabalhador 
também deve receber R$ 3 mil de indenização por danos morais, porque a empresa 
afixou sua fotografia em mural, identificando-o como empregado despedido por 
justa causa. A decisão modifica sentença da 1ª Vara do Trabalho de Esteio. Cabe 
recurso ao Tribunal Superior do Trabalho (TST). 
Ao embasar sua decisão, o relator do recurso na 2ª Turma do TRT-RS, 
desembargador Marcelo José Ferlin D'Ambroso, ressaltou que a análise das 
filmagens realizadas no interior do ônibus, no momento em que ocorreu o episódio 
discutido, deixaram claro que o motorista defendeu-se de forma moderada e 
adequada diante da agressão sofrida. 
Conforme o conteúdo das imagens, o motorista estava uniformizado e com crachá 
da empresa, mas no momento em que ocorreu o episódio não estava trabalhando, era 
apenas "carona" no veículo, e conversava com o motorista que estava dirigindo. 
Em determinado momento, um passageiro aproxima-se do reclamante e o agride 
verbalmente, inclusive com dedo em riste, em postura intimidatória. Após alguns 
minutos de discussão, o empregado pega uma arma de choque de dentro da mochila 
e mostra ao passageiro, que retorna para sua poltrona. O motorista não direcionou a 
arma ao passageiro e não houve disparo. 
Diante deste contexto, o relator considerou configurada a legítima defesa, já que a 
discussão foi iniciada pelo passageiro exaltado e a defesa foi moderada, utilizada 
apenas para repelir a agressão. O desembargador destacou que, segundo o Código 
Penal, "entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios 
necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem". 
A despedida por justa causa, segundo D'Ambroso, foi desproporcional, já que o 
empregado não teria sofrido nenhuma penalidade até aquele momento, decorrido 
mais de um ano de contrato de trabalho. 
Entendimento unânime na Turma Julgadora. 
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Trabalhadora consegue redução de jornada para cuidar 
de filho com Down 
 Uma funcionária da Petrobras conquistou na 7ª Vara do Trabalho de Salvador a 
redução, pela metade, da carga horária de trabalho, enquanto houver necessidade de 
acompanhamento do seu filho com Síndrome de Down. A decisão, da juíza Karina 
Mavromati de Barros e Azevedo, proferida na segunda-feira (4/7), garante à 
trabalhadora  a integralidade do patamar remuneratório correspondente à jornada de 
40 horas semanais e sem necessidade de compensação. A empresa terá que cumprir 
imediatamente a tutela antecipada, sob pena de aplicação da multa diária. 
A mãe comprovou que a criança, de 11 meses de idade, necessita de cuidados e 
tratamentos específicos e diários, como terapia ocupacional, fisioterapia, pediatria, 
fonoaudiologia, geneticista e nutricionista, sendo ela mesma responsável por levar a 
criança e, ainda, sem o acompanhamento do marido e pai da criança, que trabalha no 
Rio de Janeiro. 
De acordo com a magistrada, com base nos direitos da criança e da proteção aos 
deficientes, é dever do Estado e da própria família garantir o bem-estar da criança de 
forma plena e efetiva. A juíza declarou que a requerente é mãe de uma criança com 
necessidades específicas, prioritárias e inadiáveis, cujos cuidados imprescindem da 
sua presença. A mãe ficou responsável por comprovar anualmente a situação 
referente à necessidade de acompanhamento ao tratamento multidisciplinar do filho, 
mediante relatório médico específico e fundamentado. 
 
 

 
 
08/07/2016 

TRT será parceiro na divulgação do Projeto Invisíveis, 
de combate ao trabalho escravo 
O TRT de Mato Grosso fechou entendimento com a Secretaria de Trabalho e 
Emprego do Estado (Setas-MT) para atuar na divulgação do projeto “Invisíveis”, 
voltado à conscientização sobre as formas de trabalho escravo contemporâneo. O 
apoio foi firmado durante reunião realizada nesta sexta-feira (8) entre a presidente 
do Tribunal, desembargadora Beatriz Theodoro, e o secretário da Setas, Valdinei 
Arruda. 
Nos próximos dias, as instituições devem assinar um Termo de Cooperação 
oficializando o processo. 
Segundo o representante do Governo do Estado, a perspectiva é que o TRT atue não 
só divulgando as peças iniciais que já foram produzidas, mas também de forma 
institucional em nível nacional para chamar a atenção de outros órgãos, poderes e 
mesmo de entidades para a existência do projeto, angariando novos parceiros para o 
seu desenvolvimento. 



Segundo o secretário, o projeto consiste na produção de vídeos em linguagem de 
cinema para despertar a atenção da sociedade para essa realidade. Só no Brasil, a 
escravidão contemporânea atinge 15 mil trabalhadores. Mato Grosso é o terceiro 
estado do país em número de casos. Nos últimos 10 anos, mais de cinco mil pessoas 
foram retiradas dessas condições. 
O projeto “invisíveis” tem o objetivo de levar à população conhecimento sobre o 
que é o trabalho escravo contemporâneo, “de como ele está envolvido no nosso 
modo produtivo, nas nossas relações pessoais e de como que nós podemos criar uma 
cultura da não permanência dessa prática no dia a dia”, disse o secretário. 
Segundo a presidente Beatriz Theodoro, o projeto é fundamental por focar no 
diálogo com a sociedade, na conscientização sobre o que é o trabalho escravo 
contemporâneo e como ele está muitas vezes instituído nas relações sociais. “E essa 
cultura se muda com informação”, disse. “Nós precisamos de educação. A porta de 
entrada para a cidadania é a educação”, salientou. 
“Invisíveis” ainda está na fase de desenvolvimento. O Governo do Estado, por meio 
da Setas, contratou roteiristas para o desenvolvimento das peças, que inclui vídeos 
publicitários e mesmo documentários abordando o problema. Dois artistas de 
renome já declararam apoio: o cantor Lenine e o ator Wagner Moura. 
Escravidão contemporânea 
Uma pesquisa da Ipsos Brasil identificou que a maioria dos brasileiros não sabe 
responder com clareza o que caracteriza uma situação de escravidão. A escravidão 
contemporânea no Brasil assemelha-se à servidão e tem sua face rural e urbana. 
No campo, geralmente os aliciadores, a serviço de fazendeiros em zonas de 
expansão agrícola, recrutam trabalhadores, que acabam sendo explorados.  Como 
descreve a ONG Repórter Brasil: “Ao chegarem ao local do trabalho, eles são 
surpreendidos com situações completamente diferente das prometidas. Para 
começar, o gato [aliciador] lhes informa que já estão devendo. O adiantamento, o 
transporte e as despesas com alimentação na viagem já foram anotados no caderno 
de dívida do trabalhador que ficará de posse do gato. […] despesas com os 
emporcalhados e improvisados alojamentos e com a precária alimentação serão 
anotados, tudo a preço muito acima dos praticados no comércio. Se o trabalhador 
pensar em ir embora, será impedido sob a alegação de que está endividado e de que 
não poderá sair enquanto não pagar o que deve. Muitas vezes, aqueles que reclamam 
das condições ou tentam fugir são vítimas de surras”. 
 
 
 


